
	1.3.1.
FICHA DE INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES SOBRE OS AUXÍLIOS PARA SUPRESSÃO DE CAPACIDADE DE PRODUÇÃO


Este formulário deve ser utilizado para a notificação de auxílios estatais destinados a suprimir capacidade de produção, tal como descrito na parte II, secção 1.3.1, das Orientações relativas aos auxílios estatais nos setores agrícola e florestal e nas zonas rurais («Orientações»).
Além do presente formulário, queira preencher a ficha de informações gerais sobre a notificação de auxílios estatais nos setores agrícola e florestal e nas zonas rurais, demonstrando as condições gerais de elegibilidade para os auxílios estatais.
1. SUPRESSÃO DE CAPACIDADE POR MOTIVOS DE SAÚDE ANIMAL, VEGETAL OU HUMANA, OU POR RAZÕES SANITÁRIAS, ÉTICAS, AMBIENTAIS OU CLIMÁTICAS
(Parte II., secção 1.3.1.1. das Orientações)
1.1. Especificar a razão para a supressão de capacidade?
|_|	a) saúde animal;
|_|	b) fitossanidade;
|_|	c) saúde humana;
|_|	d) razões sanitárias;
|_|	e) razões éticas;
|_|	f) razões ambientais ou climáticas.
Descrever mais pormenorizadamente a ou as razões:
…………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………............
1.2. A medida constitui um regime de auxílios ou um auxílio individual?
|_|	a) regime de auxílios;
|_|	b) auxílio individual.
Se a medida for um regime de auxílios, confirmar que o auxílio será acessível a todas as empresas elegíveis:
|_|	sim			|_|	não
1.3. Especificar se o auxílio é concedido para:
|_|	a) supressão total da capacidade;
|_|	a) supressão parcial da capacidade.
Se o auxílio for concedido para a supressão parcial da capacidade, justificar:
…………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………............
1.4. O beneficiário dá uma contribuição mínima sob a forma de um compromisso definitivo e irrevogável de desmantelar ou suprimir definitivamente a capacidade de produção em causa?
|_|	sim			|_|	não
Note-se que, segundo o ponto (425) das Orientações, o beneficiário deve dar uma contribuição mínima sob a forma de uma decisão definitiva e irrevogável de desmantelar ou suprimir definitivamente a capacidade de produção em causa. O beneficiário deve assumir compromissos juridicamente vinculativos quanto ao caráter definitivo e irreversível da supressão da capacidade de produção, assim como o compromisso de que não iniciará a mesma atividade noutro local. Esses compromissos também devem ser vinculativos para qualquer futuro comprador da instalação ou das terras em causa.
1.5. O auxílio está limitado às empresas que tenham estado efetivamente a produzir e às capacidades de produção que tenham sido utilizadas, efetiva e constantemente, durante os cinco anos anteriores à supressão da capacidade?
|_|	sim			|_|	não
Note-se que, segundo o ponto (426) das Orientações, só são elegíveis para auxílio as empresas que tenham estado efetivamente a produzir e só as capacidades de produção que tenham sido utilizadas, efetiva e constantemente, durante os cinco anos anteriores à supressão da capacidade. Nos casos em que a capacidade de produção já tenha sido definitivamente suprimida, ou sempre que tal supressão se revele inevitável, não existe contribuição mínima (suficiente) do beneficiário, pelo que o auxílio não pode ser concedido.
1.6. O auxílio está limitado a empresas que cumpram as normas da União?
|_|	sim			|_|	não
Note-se que, segundo o ponto (428) das Orientações, apenas são elegíveis para auxílios as empresas que cumpram as normas da União. São excluídas as empresas que não cumpram as normas da União e que, de qualquer modo, seriam obrigadas a parar a produção.
1.7. As terras agrícolas retiradas da produção serão arborizadas ou transformadas em zonas naturais num período de dois anos?
|_|	sim			|_|	não
Note-se que, segundo o ponto (429) das Orientações, a fim de evitar a erosão e outros efeitos negativos no ambiente, as terras agrícolas retiradas da produção devem, em princípio, ser arborizadas ou transformadas numa zona natural no prazo de dois anos, de modo a evitar efeitos negativos no ambiente. A fim de evitar efeitos climáticos negativos, as terras agrícolas reconvertidas em zonas húmidas ou turfeiras não devem ser arborizadas de forma inadequada.
1.8. Caso as terras agrícolas possam ser reutilizadas passados 20 anos da supressão efetiva da capacidade, serão essas terras agrícolas mantidas até essa altura em boas condições agrícolas e ambientais, em conformidade com as normas BCAA estabelecidas no título III, capítulo I, secção 2, do Regulamento (UE) 2021/2115[footnoteRef:1] e com as normas de execução pertinentes, de modo a evitar efeitos negativos no ambiente? [1:  Regulamento (UE) 2021/2115 do Parlamento Europeu e do Conselho de 2 de dezembro de 2021 que estabelece regras para apoiar os planos estratégicos a elaborar pelos Estados-Membros no âmbito da política agrícola comum (planos estratégicos da PAC) e financiados pelo Fundo Europeu Agrícola de Garantia (FEAGA) e pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER), JO L 435 de 6.12.2021, p. 1.] 

|_|	sim			|_|	não
1.9. Confirmar que, se o encerramento de instalações for abrangido pelo âmbito de aplicação da Diretiva 2010/75[footnoteRef:2], esse encerramento será efetuado em conformidade com os artigos 11.º e 22.º dessa diretiva. [2:  Diretiva 2010/75/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, relativa às emissões industriais (prevenção e controlo integrados da poluição), JO L 334 de 17.12.2010, p. 17.] 

|_|	sim			|_|	não
1.10. Especificar os custos elegíveis:
|_|	a) perda de valor dos ativos, medidos como o seu valor de venda corrente;
|_|	b) pagamento de incentivo máximo de 20 % do valor dos ativos, se a capacidade for suprimida por razões ambientais ou climáticas;
|_|	c) custos de destruição da capacidade de produção;
|_|	d) custos sociais obrigatórios decorrentes da execução da decisão de supressão.
Note-se que o auxílio à arborização e à reconversão de terras em zonas naturais deve ser concedido em conformidade com as regras definidas na parte II, secções 2.1.1 e 2.1.2, das Orientações e as regras relativas aos auxílios aos investimentos não produtivos definidas na parte II, secção 1.1.1.1, das Orientações.
1.11. Indicar a intensidade de auxílio:
[bookmark: _GoBack]|_|	a)…..% para compensação da perda de valor dos ativos, dos custos de destruição da capacidade de produção, bem como dos custos sociais obrigatórios decorrentes da execução da decisão de supressão;
|_|	b) ....% para compensação da perda de valor dos ativos em que a supressão da capacidade é determinada por razões ambientais ou climáticas.
2. SUPRESSÃO DA CAPACIDADE POR OUTRAS RAZÕES
(Parte II., secção 1.3.1.2. das Orientações)
2.1. Especificar a razão para a supressão de capacidade:
|_|	a) reestruturação do setor;
|_|	b) diversificação;
|_|	c) reforma antecipada.
2.2. A medida constitui um regime de auxílios ou um auxílio individual?
|_|	a) regime de auxílios;
|_|	b) auxílio individual.
Se a medida for um regime de auxílios, confirmar que o auxílio será acessível a todos os operadores económicos do setor em causa nas mesmas condições:
|_|	sim			|_|	não
2.3. Especificar se o auxílio é concedido para:
|_|	a) supressão total da capacidade;
|_|	a) supressão parcial da capacidade.
Se o auxílio for concedido para a supressão parcial da capacidade, justificar: 
…………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………............
2.4. O beneficiário dá uma contribuição mínima sob a forma de um compromisso definitivo e irrevogável de desmantelar ou suprimir definitivamente a capacidade de produção em causa?
|_|	sim			|_|	não
Note-se que, segundo o ponto (425) das Orientações, o beneficiário deve dar uma contribuição mínima sob a forma de uma decisão definitiva e irrevogável de desmantelar ou suprimir definitivamente a capacidade de produção em causa. O beneficiário deve assumir compromissos juridicamente vinculativos quanto ao caráter definitivo e irreversível da supressão da capacidade de produção, assim como o compromisso de que não iniciará a mesma atividade noutro local. Esses compromissos também devem ser vinculativos para qualquer futuro comprador da instalação ou das terras em causa.
2.5. O auxílio está limitado às empresas que tenham estado efetivamente a produzir e às capacidades de produção que tenham sido utilizadas, efetiva e constantemente, durante os cinco anos anteriores à supressão da capacidade?
|_|	sim			|_|	não
Note-se que, segundo o ponto (426) das Orientações, só são elegíveis para auxílio as empresas que tenham estado efetivamente a produzir e só as capacidades de produção que tenham sido utilizadas, efetiva e constantemente, durante os cinco anos anteriores à supressão da capacidade. Nos casos em que a capacidade de produção já tenha sido definitivamente suprimida, ou sempre que tal supressão se revele inevitável, não existe contribuição mínima (suficiente) do beneficiário, pelo que o auxílio não pode ser concedido.
2.6. O auxílio está limitado a empresas que cumpram as normas da União?
|_|	sim			|_|	não
Note-se que, segundo o ponto (428) das Orientações, apenas são elegíveis para auxílios as empresas que cumpram as normas da União. São excluídas as empresas que não cumpram as normas da União e que, de qualquer modo, seriam obrigadas a parar a produção.
2.7. As terras agrícolas retiradas da produção serão arborizadas ou transformadas em zonas naturais num período de dois anos?
|_|	sim			|_|	não
Note-se que, segundo o ponto (429) das Orientações, a fim de evitar a erosão e outros efeitos negativos no ambiente, as terras agrícolas retiradas da produção devem, em princípio, ser arborizadas ou transformadas numa zona natural no prazo de dois anos, de modo a evitar efeitos negativos no ambiente. A fim de evitar efeitos climáticos negativos, as terras agrícolas reconvertidas em zonas húmidas ou turfeiras não devem ser arborizadas de forma inadequada.
2.8. Caso as terras agrícolas possam ser reutilizadas passados 20 anos da supressão efetiva da capacidade, serão essas terras agrícolas mantidas até essa altura em boas condições agrícolas e ambientais, em conformidade com as normas BCAA estabelecidas no título III, capítulo I, secção 2, do Regulamento (UE) 2021/2115 e com as normas de execução pertinentes, de modo a evitar efeitos negativos no ambiente?
|_|	sim			|_|	não
2.9. Confirmar que, se o encerramento de instalações for abrangido pelo âmbito de aplicação da Diretiva 2010/75, esse encerramento será efetuado em conformidade com os artigos 11.º e 22.º dessa diretiva:
|_|	sim			|_|	não
2.10. Confirmar que não serão concedidos auxílios que interfiram com os mecanismos da organização comum dos mercados dos produtos agrícolas:
|_|	sim			|_|	não
2.11. O auxílio é concedido a um setor sujeito a limites de produção ou a quotas?
|_|	sim			|_|	não
Em caso afirmativo, note-se que, por força do ponto (440) das Orientações, os regimes de auxílios aplicáveis a setores sujeitos a limites de produção ou a quotas serão avaliados caso a caso.
2.12. Integram-se os auxílios num programa com objetivos definidos e pautam-se por um calendário determinado, tendo em vista a reestruturação do(s) setor(es), a diversificação ou a reforma antecipada?
|_|	sim			|_|	não
Descrever o programa:
…………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………...........
2.13. A duração do regime de auxílios previsto está limitada a um período não superior a seis meses para a apresentação de candidaturas e a mais 12 meses para a supressão efetiva?
|_|	sim			|_|	não
Se a duração for superior à acima referida, justificar:
…………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………...........
Note-se que, segundo o ponto (442) das Orientações, a fim de assegurar um impacto rápido no mercado, a Comissão não aceitará regimes de auxílios de duração superior a três anos, uma vez que a experiência revela que podem resultar no adiamento das mudanças necessárias.
2.14. O Estado-Membro utiliza um sistema transparente e aberto de convites à manifestação de interesse, dirigido publicamente a todas as empresas potencialmente interessadas em participar?
|_|	sim			|_|	não
Note-se que, segundo o ponto (443) das Orientações, a fim de alcançar o máximo impacto, o Estado-Membro tem de utilizar um sistema transparente e aberto de convites à manifestação de interesse, dirigido publicamente a todas as empresas potencialmente interessadas em participar.
2.15. É a organização do regime de auxílios gerida de modo a não implicar nem facilitar acordos anticoncorrenciais ou práticas concertadas entre as empresas em causa?
|_|	sim			|_|	não
2.16. Indicar a intensidade de auxílio:
|_|	…..%, para compensação da perda de valor dos ativos, dos custos de destruição da capacidade de produção, bem como dos custos sociais obrigatórios decorrentes da execução da decisão de supressão;
Note-se que, segundo os pontos (436)(a) e (444) das Orientações, podem ser concedidos auxílios até 100 % para compensação da perda de valor dos ativos, dos custos de destruição da capacidade de produção, bem como dos custos sociais obrigatórios decorrentes da execução da decisão de supressão.
OUTRAS INFORMAÇÕES
Queira indicar outras informações consideradas pertinentes para a apreciação da medida em causa ao abrigo das secções correspondentes das Orientações.
………………………………………………………………………………………………….
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